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Matéria Ementa 

PL 1855/2022 
Institui a Política Nacional para o Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade 
(PNDEB). 

PL 1856/2022 

Altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 
2006, e a Lei nº 13.636, de 20 de março de 2018, para possibilitar o acesso a crédito 
para a promoção de atividades econômicas que utilizem, de modo racional e 
sustentável, a diversidade biológica. 

PL 1857/2022 
Dispõe sobre normas gerais para políticas públicas em agrobiodiversidade e institui 
a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica – PNAPO. 

PL 1858/2022 

Institui normas gerais para a rastreabilidade social, ambiental e sanitária de 
produtos de cadeias produtivas da agropecuária, e altera as Leis nºs 8.171, de 17 de 
janeiro de 1991, que dispõe sobre a política agrícola, e 12.097, de 24 de novembro 
de 2009, que dispõe sobre o conceito e a aplicação de rastreabilidade na cadeia 
produtiva das carnes de bovinos e de búfalos, para coibir o desmatamento ilegal e 
o descumprimento da legislação trabalhista e sanitária. 

PL 1859/2022 

Altera a Lei nº 13.153, de 30 de julho de 2015, que institui a Política Nacional de 
Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca e seus instrumentos; 
prevê a criação da Comissão Nacional de Combate à Desertificação; e dá outras 
providências, para atualizar e aprimorar seus objetivos e princípios, para 
estabelecer competências do Poder Público e para proibir a pulverização aérea de 
agrotóxicos nas áreas que especifica. 

PL 1860/2022 

Altera a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e a Lei nº 10.332, de 19 de dezembro 
de 2001, para dispor sobre o estímulo à inovação e às tecnologias sociais voltadas 
para o aumento da produtividade da agricultura familiar e dos empreendimentos 
familiares rurais. 

PL 1861/2022 

Altera a Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965, que institucionaliza o crédito 
rural, para criar modalidade de crédito para o fortalecimento da agricultura familiar 
e de empreendimentos familiares rurais, para a garantia de recursos suficientes 
para o seu financiamento e para a dispensa de jovens rurais da apresentação de 
garantias. 

PL 1862/2022 

Altera a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política agrícola, 
para garantir a contratação e cobertura integral de perdas, pelo Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária da Agricultura Familiar – PROAGRO Mais, de 
quaisquer culturas, contempladas ou não por zoneamento agrícola de risco 
climático. 
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PL 1863/2022 
Institui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a 
importação e a comercialização de produtos agroindustriais. 

PL 1864/2022 
Altera a Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que institui a Política Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais, para fortalecer ações voltadas aos povos e 
comunidades tradicionais e aos agricultores familiares. 

PL 1865/2022 

Dispõe sobre a integração dos sistemas de cadastro de terras rurais e ambiental 
rural com os sistemas de registros públicos, e altera as Leis nºs 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 12.651, de 25 de maio de 
2012, para obter melhor conhecimento da realidade agrária e ambiental rural do 
País e aprimoramento das políticas públicas pertinentes. 

PL 1866/2022 

Altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que “dispõe sobre a 
regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, 
previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal”, para modificar os 
conceitos relativos à adequada utilização dos recursos naturais disponíveis e de 
preservação do meio ambiente, voltados ao cumprimento da função social da 
propriedade. 

PL 1867/2022 

Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, que “dispõe sobre o Imposto 
sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR” e a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, que “dispõe sobre a proteção da vegetação nativa”, para aperfeiçoar a 
legislação ambiental e prever medidas de incentivo ao seu cumprimento. 

PL 1868/2022 

Altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que Institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei 
nº 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989, para atualizar e aprimorar seus fundamentos e diretrizes, 
incluir como conteúdo mínimo dos Planos de Recursos Hídricos prioridade para 
outorga de direitos de uso de recursos hídricos, considerada a realidade de acesso 
à água por populações vulneráveis rurais e urbanas, garantir procedimento 
simplificado e políticas de subsídios para a outorga de uso de recursos hídricos a 
agricultores familiares ou empreendedores familiares rurais e demais beneficiários 
previstos na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e incluir critérios ambientais 
para a fixação de valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos. 

PL 1869/2022 

Altera as Leis nros.10.257, de 10 de julho de 2001, para prever a existência de 
cinturões verdes nos projetos de ampliação do perímetro urbano; 12.114, de 9 de 
dezembro de 2009, para permitir o uso de recursos do Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima em projetos desenvolvidos em cinturões verdes; 12.187, de 29 
de dezembro de 2009, para estabelecer a resiliência e a adaptação das cidades 
como objetivos da Política Nacional sobre Mudança do Clima; 12.651, de 25 de 
maio de 2012, para estabelecer medidas associadas à criação de cinturões verdes; e 
14.119, de 13 de janeiro de 2021, para inserir os cinturões verdes no Programa 
Federal de Pagamento por Serviços Ambientai 

PL 1870/2022 

Institui o Programa Nacional de Garantia de Empregos Verdes Urbanos e Rurais e 
altera as Leis nos 8.745, de 9 de dezembro de 1993, para incluir a atividade de 
execução de programas e projetos intensivos em mão de obra destinados a ações 
de conservação ambiental entre aquelas definidas como necessidade temporária 
de excepcional interesse público; 12.187, de 29 de dezembro de 2009, para incluir 
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nova diretriz na Política Nacional sobre Mudança do Clima e prever planos 
subnacionais de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima; e 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, para estabelecer requisito às transferências da União para 
ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de resposta e de recuperação 
em áreas atingidas ou com o risco de serem atingidas por desastres. 

PL 1871/2022 

Altera a Lei nº 12.512, de 14 de outubro de 2011, para ampliar o alcance do 
Programa de Apoio à Conservação Ambiental e adequá-lo a objetivos de mitigação 
e adaptação à mudança do clima e de geração de renda em atividades sustentáveis 
nos meios urbano e rural. 

PL 1872/2022 

Altera a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 2009, que cria o Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima, altera os arts. 6º e 50 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e 
dá outras providências, para instituir a Política Nacional de Cofinanciamento 
Ambiental e Climático. 

PL 1873/2022 

Altera a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 
providências, para estabelecer temas que devem ser abordados no âmbito da 
educação ambiental; para incluir, dentre os princípios da educação ambiental, a 
conscientização acerca das mudanças climáticas; para prever a criação de programa 
nacional de promoção das escolas sustentáveis; e para garantir espaços semanais 
interdisciplinares que tratem de educação ambiental, na grade curricular da 
educação básica. 

PL 1874/2022 
Institui a Política Nacional de Economia Circular e altera a Lei nº 10.332, de 19 de 
dezembro de 2001, a Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, e a Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, para adequá-las à nova política. 

PL 1875/2022 

Altera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para permitir que sejam 
deduzidos do lucro líquido para fins tributários os dispêndios com pesquisa 
tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica para projetos de 
sustentabilidade. 

PL 1876/2022 
Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas 
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, para instituir o Regime Fiscal Verde. 

PL 1877/2022 

Altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para autorizar a 
apropriação imediata de créditos do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) decorrentes da entrada no 
estabelecimento de bens de capital “verdes” destinados ao ativo permanente. 

PL 1878/2022 
Cria a Política que regula a produção e usos para fins energéticos do Hidrogênio 
Verde. 

PL 1879/2022 
Cria a Política de Produção e Uso do Biogás e do Biometano, e altera a Lei nº 9.847, 
de 26 de outubro de 1999. 

PL 1880/2022 
Cria programa de incentivos para a produção em escala de células de combustível, 
aproveitando o potencial das cadeias de valor do hidrogênio, etanol e biogás. 

INS 42/2022 
Sugere ao Poder Executivo a criação da estrutura de governança da Política 
Nacional para o Desenvolvimento da Economia da Biodiversidade (PNDEB), 
proposta no âmbito do Fórum da Geração Ecológica. 
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INS 43/2022 
Sugere ao Poder Executivo a reestruturação e o aprimoramento da Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural, prevista na Lei nº 12.188, de 11 
de janeiro de 2010. 

INS 44/2022 

Sugere ao Poder Executivo a recriação da Comissão Nacional para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, com a finalidade de articular, difundir e dar 
transparência ao processo de implementação da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidas. 

INS 45/2022 

Sugere ao Ministro de Estado da Economia que interceda junto ao Conselho 
Nacional de Política Fazendária para que elabore proposta de modificação na 
distribuição da arrecadação tributária, em especial do ICMS, com base em critérios 
ambientais, visando a transição para uma Política Fiscal Verde, e que encaminhe tal 
proposta para o Congresso Nacional. 

REQ 46/2022-
CMA 

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro do Meio Ambiente, Joaquim 
Leite, informações sobre o funcionamento dos Comitês de Bacias Hidrográficas dos 
rios de domínio da União, em especial sobre a aplicação dos recursos gerados pela 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

REQ 47/2022-
CMA 

Requer que sejam prestadas, pelo Senhor Ministro de Estado da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, Marcos Montes, informações e estatísticas sobre a 
execução da concessão do Selo Nacional da Agricultura Familiar – SENAF, e os 
resultados alcançados, tendo em vista o fortalecimento das identidades social e 
produtiva dos vários segmentos da agricultura familiar perante os consumidores e 
o público em geral. 
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